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S3­C1T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11831.003359/2003­23 

Recurso nº  264.581   Voluntário 

Acórdão nº  3102­01.274  –  1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de novembro de 2011 

Matéria  Ressarcimento IPI 

Recorrente  PLATINUM LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/04/1995 a 30/06/1995 

PRAZO  PRESCRICIONAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
COMPENSAÇÃO.  RESSARCIMENTO.  LEI  118/05.  APLICAÇÃO. 
DECISÃO  PROFERIDA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL.  

As  decisões  proferidas  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  reconhecidas  como 
de  repercussão  geral,  sistemática  prevista  no  artigo  543­B  do  Código  de 
Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  no  julgamento  do  recurso 
apresentado  pelo  contribuinte.  Artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.  

Para  os  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  o  prazo  para 
repetição  ou  compensação  de  indébito  é  de  10  anos  contados  do  seu  fato 
gerador para as ações ajuizadas antes do decurso da vacatio legis de 120 dias, 
da Lei Complementar nº 118/05, a partir de 9 de junho de 2005, e de cinco 
anos para as ações ajuizadas após essa data. 

IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS  INDUSTRIALIZADOS.  DIREITO  A 
CRÉDITO.  ISENÇÃO.  ALÍQUOTA  ZERO.  POSSIBILIDADE. 
LIMITAÇÃO.  LEI  9.779/99.  DECISÃO  PROFERIDA  PELO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL.  

As  decisões  proferidas  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  reconhecidas  como 
de  repercussão  geral,  sistemática  prevista  no  artigo  543­B  do  Código  de 
Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  no  julgamento  do  recurso 
apresentado  pelo  contribuinte.  Artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.  

O direito  a  crédito  previsto  no  artigo  11  da Lei  nº  9.779/99  não  aplica  aos 
produtos ingressados no estabelecimento antes da vigência da Lei. 

Recurso Voluntário Negado 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

Luis Marcelo Guerra de Castro ­ Presidente.  

Ricardo Paulo Rosa ­ Relator. 

EDITADO EM: 23/11/2011 

Participaram da sessão de  julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra 
de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Luciano Pontes de Maya Gomes, Winderley Pereira e Álvaro 
Arthur Lopes de Almeida Filho. Ausente momentaneamente a Conselheira Nanci Gama. 

Relatório 

Por  bem  descrever  os  fatos,  adoto  o  relatório  que  embasou  a  decisão  de 
primeira instância, que passo a transcrever. 

O interessado em epígrafe solicitou o ressarcimento do saldo credor apurado 
no período em destaque, para fins de compensação com os débitos que declarou. 

O pedido  foi  indeferido  e  as  compensações não homologadas,  considerando 
que os créditos em questão, além de já estarem prescritos não eram incentivados e 
em razão do artigo 11 da Lei nº Lei n° 9.779, de 1999, somente se aplicar ao saldo 
credor  decorrente  das  aquisições  de  matérias­primas,  produtos  intermediários  e 
material  de  embalagem,  ingressados  no  estabelecimento  à  partir  de  01/01/1999, 
onerados pelo imposto e aplicados na industrialização. 

Tempestivamente, o interessado manifestou sua inconformidade, basicamente, 
alegando a inocorrência da prescrição, pois a contagem de prazo seria de dez anos, 
de acordo com jurisprudência citada, e invocando princípios constitucionais e a Lei 
nº 9.779/99, que deveria ser aplicada retroativamente por seu caráter interpretativo, 
contra  qualquer  limitação  aos  supostos  créditos,  os  quais  deveriam  ser  corrigidos 
monetariamente, conforme julgados que cita. 

Assim a Delegacia da Receita Federal  de  Julgamento  sintetizou, na ementa 
correspondente, a decisão proferida. 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Período de apuração: 01/04/1995 a 30/06/1995 

CRÉDITOS DO IPI. RESSARCIMENTO. PRESCRIÇÃO. 

O  prazo  prescricional  qüinqüenal  é  aplicável  aos  pleitos  administrativos 
referentes a créditos do imposto, conforme disposição da legislação tributária sobre 
a matéria (Decreto nº 20.910/32). 

IPI. RESSARCIMENTO. 

O direito ao aproveitamento/utilização, nas condições estabelecidas no art. 11, 
da Lei  n°  9.779,  de  1999, do  saldo  credor  do  IPI,  decorre  somente de  aquisições, 
pelo contribuinte do imposto, de matérias­primas, produtos intermediários e material 
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de  embalagem,  ingressados  no  estabelecimento  à  partir  de  01/01/1999,  onerados 
pelo imposto e aplicados na industrialização. 

DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI. 

É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita 
fiscal  do  sujeito  passivo,  de  créditos  do  imposto  alusivos  a  insumos  isentos,  não 
tributados  ou  sujeitos  à  alíquota  zero,  uma  vez  que  inexiste montante  do  imposto 
cobrado na operação anterior. 

RESSARCIMENTO DE IPI. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 

Inexiste  previsão  legal  para  abonar  atualização  monetária  ou  acréscimo  de 
juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

A  autoridade  administrativa  é  incompetente  para  se  manifestar  acerca  de 
suscitada  inconstitucionalidade  das  leis  ou  dos  atos  normativos  regularmente 
editados. 

Insatisfeita  com  a  decisão  de  primeira  instância,  a  recorrente  apresenta 
recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por meio do qual repisa 
argumentos contidos na Manifestação de Inconformidade. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa. 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso 
voluntário. 

Trata­se incialmente da prescrição do direito de requerer o ressarcimento do 
saldo credor apurado. 

Dispõe  o  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  deste  Conselho,  alteração 
introduzida pela Portaria 586/2010, que as matérias de repercussão geral decididas no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado 
pelo contribuinte. 

"Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, 
na  sistemática  prevista  pelos  artigos  543­  B  e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de 
janeiro  de  1973,  Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o  STF 
também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até 
que seja proferida decisão nos termos do art. 543­B. 

§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por 
provocação das partes."(AC) 
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No  dia  04  de  agosto  do  corrente  ano  foi  julgado  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal o Recurso Extraordinário 566.621, prolatando sentença sobre a aplicação do prazo de 
cinco anos definido pela Lei Complementar nº 118/05, nos seguintes termos. 

RE 566621 / RS ­ RIO GRANDE DO SUL 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE 
Julgamento: 04/08/2011      Órgão Julgador: Tribunal Pleno 
Publicação DJe­195 DIVULG 10­10­2011 PUBLIC 11­10­2011 
EMENT VOL­02605­02 PP­00273 
DIREITO  TRIBUTÁRIO  –  LEI  INTERPRETATIVA  –  APLICAÇÃO 

RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – DESCABIMENTO – 
VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA  JURÍDICA  –  NECESSIDADE  DE 
OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO 
PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE  INDÉBITOS AOS PROCESSOS 
AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 
118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, 
para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para  repetição ou 
compensação  de  indébito  era  de  10  anos  contados  do  seu  fato  gerador,  tendo  em 
conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 
118/05,  embora  tenha  se  auto­proclamado  interpretativa,  implicou  inovação 
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos 
contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, 
inova  no  mundo  jurídico  deve  ser  considerada  como  lei  nova.  Inocorrência  de 
violação à autonomia e  independência dos Poderes, porquanto a  lei  expressamente 
interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto 
à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo 
para  a  repetição  ou  compensação  de  indébito  tributário  estipulado  por  lei  nova, 
fulminando,  de  imediato,  pretensões  deduzidas  tempestivamente  à  luz  do  prazo 
então  aplicável,  bem  como  a  aplicação  imediata  às  pretensões  pendentes  de 
ajuizamento  quando  da  publicação  da  lei,  sem  resguardo  de  nenhuma  regra  de 
transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de 
proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando­se as aplicações 
inconstitucionais  e  resguardando­se,  no  mais,  a  eficácia  da  norma,  permite­se  a 
aplicação do prazo  reduzido  relativamente às ações ajuizadas após a vacatio  legis, 
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do 
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas 
que  tomassem  ciência  do  novo  prazo,  mas  também  que  ajuizassem  as  ações 
necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, 
pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na 
maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se 
trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida 
a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando­se válida 
a aplicação do novo prazo de 5 anos tão­somente às ações ajuizadas após o decurso 
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do 
art.  543­B,  §  3º,  do  CPC  aos  recursos  sobrestados.  Recurso  extraordinário 
desprovido. 

Como o  protocolo  do  pedido  data  do  ano  de 2003,  não  há que  se  falar  em 
prescrição. 

No mérito  deve­se  percorrer  o mesmo  caminho. Há  decisão  em  regime  de 
repercussão geral contrária aos interesses da recorrente. 

RE 562980 / SC ­ SANTA CATARINA 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPERCUSSÃO GERAL ­ MÉRITO 
DJe­167 DIVULG 03­09­2009 PUBLIC 04­09­2009 
Ementa 
IPI ­ CREDITAMENTO ­ ISENÇÃO ­ OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 

9.779/99.  A  ficção  jurídica  prevista  no  artigo  11  da  Lei  nº  9.779/99  não  alcança 
situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI que 
a antencedeu. (sic) 

Pelo  exposto,  VOTO  POR  NEGAR  provimento  ao  recurso  voluntário 
apresentado pela recorrente. 

Sala de Sessões, 11 de novembro de 2011. 

Ricardo Paulo Rosa – Relator. 
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